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Acórdão  n" 	9303-00.943 —  3  Turma 

Sessão de 	28 de  abril  de 2010 

Matéria 	PIS 

Recorrente 	FAZENDA NACIONAL, 

Interessado 	COMERCIAL  11 Al3IR ANA DE AUTOMÓVEISI TDA 

Ass UN I 0: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 PIS/PAsEt) 

Período de apuração: 31/01/1998 a 31/12/1998 

RECURS() ESPECIAL PRIVATIVO DA PCITN. DECISÃO CONTRARIA 
À TI I DECLARADA INCONSTITI1CIONAL PELO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL, 

Um dos requisitos de admissibilidadc do recurso especial privativo da 
Fazenda Nacional 6 que o acórdão vergastado houvesse contrariado 
dispositivo de lei, Todavia, se este dispositivo veio a ser declarado 
inconstitucional pelo STF, inclusive, com a ediçao dc sfinmla vineulanle, não 

há a apontada violação a dispositivo de lei. 

Recurso Especial do Procuradoi'Ndo  Conhecido.  

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos 

Acordam  os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em não 
conhecer do recurso especial, por se tratar de  matéria  

Carlos Albert( as Barreto l- Presidente e Relator 

EDITADO EM: 07/01/2011 

Participaram -do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro 
Torres, Nanci Gama, Judith do Amaral Marcondes Armando, Rodrigo Carclozo Miranda, 
Gilson  Macedo  Rosenburg Filho, Leonardo Siade Manzan, Rodrigo da Costa Possas, Maria 
'reresa Martinez López, Susy Comes Hoffinann c Carlos Alberto Freitas Barreto, 



Relatório 

- 1 -1 .ata-se de  lançamento  fiscal para constituir crédito tributario que deixou de 
ser recolhido .pelo sujeito passivo. 

A  controvérsia  a ser dirimida versa sobre o prazo de decadência para a 
Fazenda constituir o mencionado crédito.. A PC1FN defende o prazo dc 10 anos, previsto ru) art. 
45 da Lei n" 8.212/91, enquanto o sujeito passivo advoga o de 5 anos, previsto no 

É o Relatório. 

Voto  

C.oriselliciro Offlos Alberto Freitas Barret°, Relator 

0  recurso da Fazenda Nacional  é  tempestivo, mas nil() atende a um de SCLIS 
requisitos de admissibilidade: a de que o acórdrio vergastado tenha violado dispositivo de lei. 

A teor do relatado, a Fazenda Nacional alegou que o acordao recorrido teria 
afrontado o art. 45 da Lei n" 8.2 -12, de 1991, ao aplicar o prazo de decadência de 5 anos 
pie-Oslo no CIN e desprezando o clecenal trazido nessa lei que tratou das tOntes de custeio  da 
Previdencia Social. 

Acontece, p0E0T1., que o dispositivo, supostamente violado pelo acor&to 
recorrido, foi declarado inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal., em controle di .fuso, 
verdade, mas que  teve  os  efeitos estendidos a todos com a edi0o  da SúmulaVinculante n" 8, e, 
corn isso, deixou de existir no  ordenamento juridico. 

Ora, uni dos requisitos dc admissibilidade do  recurso  especial privativo da 
Fazenda Nacional é de que o acordao -veugastado houvesse contrariado dispositivo de lei, mas 
como o dispositivo apontado como violado foi declarado inconstitucional pelo S'f.F, e, corr. 
isso, rethado do ordenamento :jurídico, nao ocorreu a apontada violayao a dispositivo de lei. 
Por conseguinte, inachnissivel o apelo fazendario, 

Com essas considerações, voto por irio eonhecer do recurs() especial 
apresentado pela Fazenda. Nacional. 
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